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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 18.017.392/0001-67

Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG
Site: www.janaubamg.com.br  - Email: licitacaojanauba@yahoo.com.br



EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGAO PRESENCIAL

COM RESERVA DE COTA PARA MICRO/PEQUENAS EMPRESAS E MEI

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000041/2015
Numero Processo
: 000078/2015
Data da Abertura
: 23/11/2015 09:00:00
PREÂMBULO

O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, 92 – Centro, Janaúba em Minas Gerais, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista no subitem 4.1 deste Edital. 

O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Edilson Silva Dutra e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº. 02/2015 de 05 de janeiro de 2015, publicada no Quadro de Avisos no dia 05 de janeiro de 2.015, sendo regido pela Lei Federal 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº. 001/2006, de 02 de janeiro de 2006, pertinente ao Pregão e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

O edital estará disponível no site da Prefeitura www.janauba.mg.gov.br, poderá também ser retira do no Setor de Licitações, de segunda a sexta de 13:00 às 17:00, exceto em feriados.

I – OBJETO
1.1 - Locação de Equipamentos, Máquinas e Veículos pesados para Manutenção de Vias Rurais e Urbanas e Coleta de Resíduos Sólido/Entulho/Material reciclado, com motorista conforme descrição no anexo.

1.2 – Os Equipamentos, Máquinas e Veículos deverão estar em bom estado de conservação, e serão avaliadas por comissão nomeada para tal fim, que poderão ser servidores públicos ou nomeados.

1.3 – Fazem parte integrante deste Edital.

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II MODELO DE PROCURAÇÃO;

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES;

ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS;

ANEXO VII MINUTA DO CONTRATO;

ANEXO VIII MODELO DE PROPOSTA; e

ANEXO IX OBJETO ESPECIFICAÇÃO.

3 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO/PEQUENAS EMPRESAS E MEI

3.1 – Em cumprimento ao que reza a Lei Federal nº.  123/06 e Lei Municipal nº. 1.786 de 03 de dezembro de 2.008, que estabelece reserva de cota de até 25% (vinte e cinco) por cento nos processos licitatórios para aquisição de bens e serviços de natureza divisível, exclusivamente para participação de micro/pequenas empresas e MEI, fica reservado os itens 01 e 02 do objeto do presente processo licitatório exclusivamente a participação das empresas que se enquadrem nestas categorias, nos termos da legislação vigente, sem prejuízo de sua participação nos demais itens, garantidos outros privilégios definidos na Lei 123/006 e suas alterações e que sejam objeto de questionamento durante a realização do pregão. 

3.2 – Caso não se habilitem ou não seja adjudicado item(s) da cota de reserva para empresas enquadradas nas categorias de micro/pequenas empresas e MEI, empresas enquadradas em outras categorias empresariais poderão se habilitar e participar da disputa para fornecimento deste(s) item(s) desde que em sua proposta contenha cotação para o(s) mesmo(s).   

4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1 - Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e previamente.

4.1.1 - Atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, arcando com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas, independente do resultado do procedimento licitatório;

4.2. Não poderão participar deste Pregão, as empresas que:

a) estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, direta ou indiretamente, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, bem como em processo de falência, dissolução ou liquidação;

c) tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com Administração Pública Estadual Federal e Municipal;

d) Estrangeiras que não funcionem no País;

e) Não atenda ao estipulado no subitem 4.1.1.;
4.3. Não será permitida a participação na licitação, de mais de uma empresa/pessoa física sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas;

4.4. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

5 - ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1 – Deverão ser entregues dois envelopes: um de “PROPOSTA COMERCIAL” e outro de “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

5.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados.  

LOCAL

: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba- Minas Gerais.

ENDEREÇO
: Praça Dr. Rockert, 92 - Centro

Data da Abertura
: 23/11/2015 09:00:00
5.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

ENVELOPE “1” - PROPOSTA COMERCIAL 

	ENVELOPE Nº 01

DA: (EMPRESA) 

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000041/2015
Numero Processo
: 000078/2015
Data da Abertura
: 23/11/2015 09:00:00
ENVELOPE

: "PROPOSTA COMERCIAL" 




ENVELOPE “2” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

	ENVELOPE Nº 02

DA: (EMPRESA) 

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000041/2015
Numero Processo
: 000078/2015
Data da Abertura
: 23/11/2015 09:00:00
ENVELOPE

: "HABILITACÃO”



5.2 O Município de Janaúba/MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário, definidos neste Edital.

6 - CREDENCIAMENTO

6.1 - Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

6.2 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances verbais de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

6.3 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.3.1. Será admitido o credenciamento de apenas 01 (um) representante para cada licitante;

6.3.2. Cada representante credenciado só poderá representar 01 (uma) licitante.

6.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, que desejarem obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº. 123/06 deverão apresentar ao Pregoeiro um dos seguintes documentos:

6.4.1. Se inscrita no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da Pequena Empresa, nos termos do art. 8º. da Instrução Normativa DNRC nº. 103/2007;

6.4.2. Se inscrita no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou da Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou equivalente da sede da Empresa;

6.4.2.1. Na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir os documentos mencionados no subitem 6.4.2, declaração expressa, datada e assinada, sob as penalidades cabíveis, do representante legal da licitante, de que a empresa se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos Incisos I ou II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º, podendo utilizar como modelo o estabelecido no ANEXO III, deste Edital;

6.5. Os documentos referidos no item 6 poderão ser apresentados em cópias autenticadas em cartório competente, ou apresentadas devidamente acompanhadas dos documentos originais para que à vista destes o Pregoeiro e membros da equipe de apoio possam autenticá-las, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, sendo vetadas cópias em papel térmico de fax.

6.6 – Pessoas físicas deverão se apresentar munidas de cópia de Cédula de Identidade autenticada em cartório competente, ou acompanhada do documento original para autenticação pelo Pregoeiro ou membros da equipe de apoio e no caso de procurador, com procuração com firma reconhecida acompanhada da cópia da Cédula de identidade do outorgante e do outorgado, podendo ser utilizado o modelo constante do anexo II do presente Edital.
7 - PROPOSTAS COMERCIAIS

7.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, de acordo com cada item discriminado, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II deste Edital, e deverão constar:

7.1.1 - Nome, número do CNPJ/CPF, endereço, telefone e fax da empresa/pessoa física proponente;

7.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60(sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

7.1.3 - Os veículos, máquinas e equipamentos deverão estar disponíveis logo após assinatura do contrato;

7.1.4 – Nome do Banco, agência e número da conta corrente do licitante;

7.1.5 – Termo de compromisso do licitante declarando que o objeto será realizado conforme as normas do município; 

7.1.6 - Declaração de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação;

7.2 – As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso contenham erros de soma e/ou multiplicação bem como as divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida o representante da empresa, se estiver presente na sessão deverá assinar a proposta.

7.2 – Os preços deverão ser cotados com duas casas decimais. Ex: R$ 0,00 

7.3 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, e um preço para cada item do objeto desta licitação. 

7.4- Não serão aceitos envelopes via Correio, Fax ou qualquer meio postal. 

7.5- As Propostas que estiverem em desacordo com o exigido no Anexo VIII e IX serão desclassificadas.

7.6-As empresas que deixarem de cumprir os itens acima serão automaticamente desclassificadas.

7.7- As propostas apresentadas deverão conter ano, marca e modelo dos veículos e máquinas.

7.8 - A proposta além de impressa deverá ser gravada em mídia(CD, pen drive, etc), em programa específico disponível no site da Prefeitura para download(arquivo proposta e PL) ou solicitado através do email licitacaojanauba@yahoo.com.br no Setor de Licitações. A proponente que não apresentar a proposta gravada em mídia estará sujeita a desclassificação. 
8 – HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO PESSOA JURÍDICA 

Cópias dos documentos apresentados na fase de Habilitação deverão ser autenticados (via cartório ou autenticação eletrônica, nos casos em que couber) ou apresentadas acompanhadas dos originais, para conferência e autenticação pelo Pregoeiro ou membros da equipe de apoio, estando os mesmos com o prazo de validade em vigor, na data desta licitação. Nos casos em que forem apresentados certidões emitidas pela internet, o pregoeiro efetuará consulta nos sites oficiais, confirmando sua autenticidade, em cumprimento à Instrução Normativa  SRF nº. 200, de 13/09/2002.

A) - Documentação comprobatória de propriedade (domínio), declaração de disponibilidade, e ou posse do veículo, máquina ou equipamento, em qualquer caso, que o contrato esteja com os pagamentos em dia, em relação às prestações e demais encargos que o mesmo possa gerar.

8.1 - REGULARIDADE JURÍDICA

8.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;

8.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

8.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2 - REGULARIDADE FISCAL

8.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

8.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal ou do domicílio ou sede do licitante. 

8.2.4 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

8.2.5 - Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação com o Seguro Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio

8.2.6 – Alvará de Funcionamento da licitante;

8.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/PESSOA JURÍDICA E FÍSICA

Para Todos - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de atestado de desempenho anterior ou em execução, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação dos serviços, qualidade dos Equipamentos, Máquinas e Veículos, cumprimento de prazos e demais condições dos serviços.

8.3.1 - Prova de disponibilidade do equipamento, através de comprovante de propriedade, declaração de disponibilidade ou locação da máquina ou veículo ou outro documento vinculante.  

8.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA/PESSOA JURÍDICA E FÍSICA

8.4.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física a, no máximo, 60 (sessenta) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93.

8.5 - DAS DECLARAÇÕES/PESSOA JURÍDICA E FISICA

8.5.1. Declaração firmada pela licitante, nos termos do modelo constante do ANEXO V, deste Edital, de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º. da Constituição Federal;

8.5.2. Declaração expressa da licitante, firmada sob as penas das leis, de que não existe qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, mediante modelo de declaração constante do ANEXO VI, deste Edital;

8.5.3. Declaração de que disporá de operadores/condutores devidamente qualificados e habilitados  para operação/condução das máquinas/veículos, em conformidade com as exigências da legislação de trânsito vigente. 

8.6 – DOCUMENTAÇÃO PARA  HABILITAÇÃO COMO  PESSOA FISICA

8.6.1- Cópia da Cédula de Identidade

8.6.2- Cópia do Cadastro como Pessoa Física (CPF);

8.6.3- Cópia do Certificado de Registro ou documento equivalente do veículo, máquina ou equipamento, em nome do participante ou que comprove a proprieade, posse ou ainda declaração de disponibilidade;

8.6.5- Cópia do Comprovante de Cadastro de Contribuinte como autônomo no Município sede do participante;

8.6.6- Cópia do Comprovante de Residência. 

8.6.7- Certidão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal;

8.6.8- Certidão de regularidade com a Fazenda Pública Federal;

8.6.9-Certidão de regularidade com a Justiça do Trabalho(CNDT);

8.6.10-Certidão de Regulariadde com a Seguridade Social-INSS;

8.6.11-Certidão de Regularidade com a Fazenda Pública Estadual.

8.7 – Declaração constante do iem 8, letra A.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A documentação exigida neste procedimento poderá ser apresentada em original, por meio de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou ainda por meio de cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro ou membros da equipe de apoio, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis, sendo vetadas cópias em papel térmico de fax;

9.1.1. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente;

9.1.2. As certidões que não constem prazo de validade serão consideradas válidas por 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.

9.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos;

9.3. Caso a empresa deixe de apresentar algum dos documentos exigidos para habilitação ou apresente com data de validade expirada, e desde que o referido documento esteja disponível na Internet, poderá o Pregoeiro proceder à consulta nas bases de dados do órgão emissor, para verificação da sua regularidade;

9.4. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada à concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação;

9.5. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial;

9.6. O Pregoeiro manterá em seu poder, os documentos das demais licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias após a homologação da licitação, devendo as licitantes retirá-los ao fim deste período, sob pena de inutilização dos mesmos.

10. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. No local dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

10.2. Iniciada a fase de abertura das propostas, não será permitida a admissão de novas licitantes ao certame;

10.3. O Pregoeiro e equipe de apoio farão os respectivos credenciamentos, na forma do disposto no item 6, dos representantes das licitantes presentes;

10.4. O não credenciamento de representante por parte da licitante ou incorreção nos documentos deste excluirá a licitante do certame, e impedirá sua manifestação durante a sessão realizada neste certame.

10.5. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão o Pregoeiro:

10.5.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo utilizar como modelo o ANEXO IV deste Edital, que deverá ser apresentada fora dos envelopes 01 e 02;

10.5.1.1. Caso a licitante constate que as declarações citadas no subitem 8.5. encontra-se dentro do envelope da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, poderá o Pregoeiro, na frente de todas as licitantes presentes, solicitar que a mesma abra seu envelope, retire a declaração e o lacre novamente;

10.5.2. Envelope contendo a Proposta de Preços;

10.5.3. Envelope contendo os Documentos de Habilitação;

10.6.  Os envelopes das propostas de preço e dos documentos de habilitação, serão rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e por todas as licitantes presentes ficando em poder do Pregoeiro;

10.7. Os Envelopes nº. 02 – Documentos de Habilitação, mantidos lacrados, serão guardados sob a inteira responsabilidade do Pregoeiro, para posterior abertura, enquanto se processam os procedimentos de julgamento das Propostas de Preços;

10.8. O Pregoeiro procederá a abertura das Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos;

10.8.1. No tocante aos preços das propostas, serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor global orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários mensais e por escrito. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta;

10.8.1.1. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço por item ofertado nas propostas com o especificado no Edital, decidindo motivadamente a respeito. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições pré-estabelecidas, sendo desclassificadas as propostas que;

10.8.2. Estiverem em desacordo com o descrito no item 7, deste Edital;

10.9. Todas as propostas de preços serão rubricadas, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes à sessão deste Pregão;

10.10. Para julgamento e classificação das propostas será utilizado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados os prazos máximos para a execução dos serviços, as especificações técnicas, quantitativas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital e seus anexos;

10.11. O Pregoeiro selecionará, dentre as propostas classificadas, para ingresso na fase de lances, o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço;

10.12. Não havendo pelo menos três propostas de preços na condição definida no subitem 10.11., o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, seja qual for o número de licitantes;

9.13. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu prelo compatível com os praticado no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o pregoeiro negociar, visando obter preço melhor;

10.14. Caso 02 (duas) ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também, para determinação da ordem de oferta dos lances;

10.15. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como os lances ofertados deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

10.15.1 O Pregoeiro poderá ao longo da sessão de disputa de lances alterar o valor acima estipulado, conforme o caso, para mais ou para menos, ou mesmo  dispensá-lo.

10.16. O Pregoeiro convidará, individualmente, as licitantes selecionadas, na forma dos subitens 10.11 ou 10.13, a apresentar lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de menor preço, seguido das demais, em ordem decrescente de valor;

10.17. A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro todas as licitantes selecionadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances;

10.18. Declarada encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não selecionadas para esta etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado;

10.19. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes deste Edital;

10.20. Com base na classificação citada no subitem 10.10, será assegurado direito de preferência às licitantes credenciadas, neste certame, como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do subitem 5.6.deste Edital, em conformidade com o § 2º. do art. 44 da Lei Complementar nº. 123/2006, observadas as seguintes regras:

10.20.1. O Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada, dentre aquelas cujo valor cotado, seja igual ou superior até 5% (cinco por cento) do valor da proposta classificada em primeiro lugar, para que apresente preço inferior ao da proposta classificada em primeiro lugar, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência, nos termos do §3º, art. 45 da Lei Complementar nº. 123/2006;

10.20.1.1. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 10.20.1;

10.20.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta classificada em primeiro lugar, será convocada para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujo valor da proposta, se enquadre nas condições indicadas no subitem 10.20.1;

10.21. Caso a licitante da proposta classificada em primeiro lugar, de acordo com a classificação de que trata o subitem 9.20, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência citado no subitem 10.23, passando-se, desde logo, à negociação do preço;

10.22. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

10.23. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira oferta classificada quando ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

10.23.1. Será considerado aceitável o preço que não for excessivo;

10.23.1.1. São considerados excessivos os preços cotados que ultrapassarem o valor estimado pela Administração em mais de 10% (dez por cento);

10.24. Se a oferta for considerada inaceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com a sua autora, e decidirá sobre a sua aceitabilidade, até a apuração de uma proposta considerada aceitável;

10.25. Concluída a etapa classificatória das propostas e lances verbais, e sendo aceitável a proposta de menor preço, na forma do subitem 10.24, o Pregoeiro dará início à fase de habilitação com a abertura do Envelope nº “02”, contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as suas condições de habilitação, não cabendo desclassificar a licitante por motivo relacionado com a proposta de preço, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento;

10.25.1. A habilitação far-se-á com a verificação de que a licitante atende aos requisitos indicados no item “Documentação de Habilitação”;

10.26. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora;

10.26.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração deste Município, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do §1º. do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006;

10.26.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.26.1, implicará na decadência do direito a contratação, sendo a licitante inabilitada e realizados os procedimentos definidos no subitem 10.23 e posteriores, deste Edital;

10.27. Se a licitante não atender às exigências para a habilitação, será inabilitada, passando o Pregoeiro a convocar a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor a redução de preço, e decidirá sobre a sua aceitabilidade, na forma do subitem 10.26.2, e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de habilitação, sendo a respectiva licitante declarada vencedora;

10.28. Todos os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes à sessão deste Pregão;
10.29. Ao encerramento da sessão, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento de fatos relevantes que ocorreram, e que deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes;

10.30. Toda e qualquer declaração feita pelos representantes das licitantes, credenciadas, deverá constar em Ata da sessão pública. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre assuntos relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata;

10.31. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 08 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/1993 e alterações posteriores, para o recebimento de novas propostas;

10.31.1. Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para a sua apresentação;

10.32. Se a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à Administração, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na ordem de classificação, procedendo à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente.

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente;

11.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, através do registro da síntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada implicará na decadência do direito de recurso e, conseqüentemente, a adjudicação do objeto item da licitação a licitante vencedora pelo Pregoeiro;

12.2. Manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem contra-razões, se quiserem, em igual número de dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

12.3. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade promotora da licitação será realizada pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso;

12.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará na decadência do direito de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à licitante vencedora;

1.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

12.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo;

12.7. Os recursos e contra-razões apresentados fora dos prazos não serão conhecidos, bem como os que forem enviados por fax ou e-mail;

12.8. Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão ser protocolados juntos ao Setor de Licitação, localizado no Edifício da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG na Praça Dr. Rockert, 92, Centro 39.440.000 – Janaúba/MG, no horário das 13:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados;

12.09. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade superior fará a adjudicação do objeto à licitante vencedora e homologará a licitação.

12.10. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante no subitem 12.8.

13. DO CONTRATO

13.1. Após homologado o resultado deste Pregão, o Setor de Licitação convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

13.1.2. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

13.2. As disposições deste Edital e a proposta da licitante vencedora integram o contrato, guardando conformidade com a legislação aplicável à espécie;

13.3. Como condição para celebração do Instrumento de Contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de Habilitação, devendo, ainda, permanecer durante a vigência do Contrato;

13.4. O contrato a ser firmado obedecerá à Minuta constante do Anexo VII, deste Edital;

13.5. A realização da licitação não obriga o Município de Janaúba/MG a celebrar o contrato objeto desta licitação, podendo a mesma ser revogada ou anulada, bem como ter o seu objeto reduzido ou aumentado, conforme previsão legal;

13.6. O prazo da vigência do Contrato será contado a partir da data da sua assinatura e vigorará por um período de 12(doze) meses;

13.7. A licitante vencedora que deixar de comparecer para a assinatura do contrato no prazo estabelecido neste Edital decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei;

13.8. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o contrato, no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação final, ou revogar a licitação. O disposto no item anterior não se aplica às licitantes que, convocadas nos termos deste item, não comparecerem;

13.9. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem que haja convocação para a contratação, ficam as licitantes desobrigadas dos compromissos assumidos.

14. DA REALIZAÇÃO DO OBJETO

14.1. Os serviços dos veículos e máquinas deverão ser feito de acordo com as necessidades do Município, ou seja, cumprir com as rotas estabelecidas pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos;

14.2. A licitante vencedora obriga-se a manter atendimento diário, conforme horários determinados pela Secretaria de Obras.

15. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OJBETO DA LICITAÇÃO

15.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores, mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido:

15.1.1. Provisoriamente, imediatamente depois de prestados os serviços, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços entregue com a especificação pretendida;

15.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação, quando a nota fiscal será atestada e remetida para pagamento;

15.2. O objeto fornecido em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso;

15.3. Caberá a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos atestar o recebimento do objeto desta licitação.

16. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO

16.1. A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a:

16.1.1.  fiscalizar a execução do Contrato objetivando a qualidade desejada;

16.1.2. dar ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do Contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;

16.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham ser solicitados pela CONTRATADA;

16.1.4. verificar e atestar, ao receber a Nota Fiscal, se as quantidades cobradas de dias/horas correspondem aos dias  ocorrido;

16.1.6. efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. A CONTRATADA compromete-se, durante a vigência do Contrato a:

a) responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes do Termo de Referencia;

b) exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada motorista, verificando se corresponde à categoria exigida;

c) disponibilizar os serviços logo após a assinatura do Contrato;

d) disponibilizar os veículos nas quantidades necessárias para o cumprimento do serviço presente no Termo de Referência;

e) responsabilizar-se por todas as despesas com veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a combustível, manutenção, acidentes, licenciamentos, seguro total e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços contratados;

f) assumir todas as responsabilidades de tráfego (multas, impostos, estacionamentos, taxas, etc.);

g) responsabilizar-se pelas despesas médicas de servidores/terceirizados, terceiros e empregados seus relativas a acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do serviço;

h) recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os motoristas, necessários à perfeita execução dos serviços, pagando-lhes salários compatíveis, de valor igual ou superior ao piso salarial estabelecido para categoria, bem como os benefícios de praxe;

i) Substituir o motorista que cometer falta grave ou gravíssima na vigência do contrato;

j) atender de imediato às solicitações quanto às substituições de pessoal considerado inadequado à prestação dos serviços;

k) arcar com as demais contribuições e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais; com uniformes, indenizações ou substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros quesitos, em decorrência de sua condição de empregadora;

l) responsabilizar-se pelos seus empregados, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários, inclusive benefícios (vale-transporte, alimentação etc.);

m) zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas do CONTRATANTE;

n) adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente e informar imediatamente ao CONTRATANTE;

o) relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços;

p) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;

q) responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser causados por seus empregados ou prepostos ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70 da Lei n.º 8.666/93;

r) manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública e apresentar sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal;

s) manter relatórios dos serviços para apresentação a Fiscalização, os quais abrangerão o controle das quilometragens percorridas, destino da corrida, horas trabalhadas e demais ocorrências ou observações permanentes;

t) proceder à supervisão das atividades de gerenciamento, orientação, controle e acompanhamento dos serviços, veículos e motoristas, designando para tanto um preposto;

u) informar ao CONTRATANTE qualquer defeito que ocorrer com o cabo do velocímetro, com seus lacres ou com o hodômetro, devendo neste caso ser apurada a medição da quilometragem devida;

v) aguardar o usuário, quando demandado pela Administração , sem quaisquer ônus adicionais;

x) empregar, na execução dos serviços, motoristas devidamente qualificados (possuidores de Carteira Nacional de Habilitação – Categoria “D”).

z) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência da Administração.

a1) Todas as despesas relativas a instalação e execução dos serviços, materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis ou fretes, transportes horizontais ou verticais, impostos, taxas e emolumentos, Leis sociais, etc., bem como providências quanto a legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta do CONTRATADO.

b1) Indicar representante aceito pela contratante, para representá-la na execução do Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – por meio do presente, a contratada se vincula ao instrumento convocatório, ao Termo de Referência e a sua proposta, os quais passam a integrar este instrumento, independente de transcrição.
18. DOS REAJUSTES

18.1. Ocorrendo a prorrogação do contrato, os preços poderão ser repactuados, obedecendo sempre o intervalo mínimo de um ano, tendo como parâmetro os preços vigentes de mercado.

PARAGRAFO ÚNICO: Os reajustes ocorrerão em conformidade com a legislação vigente.

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1. A licitante vencedora deverá apresentar mensalmente, após a realização dos serviços objeto desta licitação para fins de liquidação e  pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos:

19.1.1. Medição dos Serviços Executados

19.1.2. Nota Fiscal

19.1.3. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

19.1.4. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF;

19.1.5. Certidões Negativas de Débitos junto as Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio sede da licitante vencedora;

19.2. O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, conforme indicado no subitem 18.1., mediante ordem bancária, creditada em conta corrente da licitante vencedora;

19.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

19.3.1. Atestação pelo Setor Competente, com relação ao cumprimento do objeto desta licitação, das notas fiscais emitidas pela licitante vencedora;

19.3.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 19.1.3 a 19.1.5, com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo ao Município de Janaúba/MG, nenhuma responsabilidade sobre o atraso no  pagamento;

19.3.2.1. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a licitante vencedora apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Município de Janaúba/MG, ficando assegurado à licitante vencedora, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados;

19.4. O Município de Janaúba/MG pode deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Contrato;

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Com fundamento no artigo 7º. da Lei nº. 10.520/2002 ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das cominações legais e multa a licitante e a adjudicatária que:

20.1.1. não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.2. deixar de entregar documentação exigida neste Edital;

20.1.3. apresentar documentação falsa;

20.1.4. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

20.1.5. não mantiver a proposta;

20.1.6. falhar ou fraudar na entrega do objeto;

20.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

20.1.8. fizer declaração falsa;

20.1.9. cometer fraude fiscal.

20.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

20.2.1. advertência por escrito;

20.2.2. multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso os serviços seja realizado com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na realização do objeto, por período superior a 15 (quinze) dias;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

20.2.3. suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de Janaúba, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

20.3. As sanções de multa poderão ser aplicadas a licitante juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do Município de Janaúba/MG.

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

21.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão;

21.2. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na forma e nos prazos previstos nos termos da Lei 10.520/2002, devendo ser protocolizados junto ao Setor de Licitação no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG, situada na Praça Dr. Rockert, 92, Centro, CEP 39.440 -000, Janaúba/MG, no horário das 13:00 às 17:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados;

21.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame;

21.4. O Pregoeiro auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência decidirá sobre a impugnação;

21.5. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. Da sessão do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros dados, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos;

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;

22.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município de Janaúba/MG;

22.4. A critério do Pregoeiro o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em até 20 (vinte) minutos da hora estabelecida neste Edital;

22.5. É facultado o Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedado a substituição e inclusão de documentos ou informações que deverão constar obrigatoriamente dos envelopes;

22.6. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da Licitação, suspender os seus trabalhos, a fim de que tenha melhores condições de analisar as propostas ou documentos apresentados, encaminhando-os às áreas envolvidas para manifestação devendo promover o registro desta suspensão em ata e a convocação de nova reunião para dar continuidade;

22.7. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, bem como os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação. Em caráter estritamente informativo, é facultado à Administração divulgar atos da licitação na sua página na Internet – www.Janaubamg.com.br;

22.8. Caso a licitante vencedora não compareça para receber a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta ou não apresentar situação regular, de que trata o item 8, deste Edital, o Município de Janaúba poderá convocar, as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias ou revogar o Processo Licitatório, observado o interesse público;

22.9. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência desta licitação, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa, quando:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da licitante vencedora, ou quando ela for atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;

b) a licitante vencedora for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública; e

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação;

22.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da aquisição;

22.11. O Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório;

22.12. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão;

22.13. Esta licitação poderá ser revogada total ou parcialmente, sem que caiba indenização aos licitantes em conseqüência da revogação, nos termos do art. 49, da Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores;

22.14. Ao contratado poderá ser acrescido ou diminuído o objeto do fornecimento dentro dos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores.

22.15. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio.

23. DO FORO

23.1. Fica eleito o Foro da cidade de Janaúba/MG para dirimir questões oriundas desta Licitação, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Janaúba-MG, 05 de novembro de 2.015.

Edilson Silva Dutra

Pregoeiro Oficial

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS/MÁQUINAS

1. SETOR SOLICITANTE

A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, visando atender toda a demanda do Município de Janaúba, resolve realizar Processo Licitatório para futuras e eventuais contratações de empresas especializadas na prestação de serviços de máquinas/veículos, sob o regime de horas/máquina/veículo para atender a demanda do município de Janaúba.

2. JUSTIFICATIVA:

O contrato atenderá especialmente os serviços de limpeza pública, pavimentação asfáltica, recapeamento asfáltica, tapa buracos, cascalhamento, lançamento de manilhas nas vias públicas, abertura, recuperação e manutenção de praças e parques, e outros serviços que se fizerem necessários.

Outro elemento que chama a atenção é o fato de que a administração, mesmo que adquira quantidade pequena em relação ao volume contratado, será favorecida com o mesmo preço obtido no certame, considerada a economia de escala, ou seja, a administração pagará por uma pequena quantidade, o mesmo preço ofertado para uma grande quantidade.

É sabido que a pavimentação asfáltica de ruas e avenidas de um município, além de ser algo necessário, traz diversos benefícios à população, como a valorização de imóveis, a facilidade de locomoção, abertura de pontos comerciais estratégicos, o ar mais agradável devido à diminuição da poeira, acarretando o aumento do potencial turístico e, conseqüentemente, a valorização da economia local. Buscando proporcionar melhor qualidade de vida à população e prestígio ao município, a Prefeitura Municipal tem por objetivo, fazer a remoção do pavimento, pavimentação asfáltica e o recapeamento em diversos pontos da cidade.

A área rural do município necessita das estradas em condições adequadas de tráfego para transporte escolar, passeios familiares, compras e tratamento de saúde na zona urbana e principalmente no escoamento de sua produção, tendo como sustentáculo da economia, a pecuária de corte e leite, uma considerável produção agrícola. Neste sentido é necessário fazer a conservação das vias rurais, através da patrolamento e cascalhamento bem como a recuperação de pontes.

As quantidades estimadas em horas foram baseadas no consumo do ano de 2014, e levando em consideração os projetos de obras que estão previstos para serem executados em 2015 e 2016.

3. OBJETO

Contrato para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de máquinas sob o regime de horas/máquina para atender a demanda do município de Janaúba, conforme quadro demonstrativo, deste Termo de Referência.

A contratação da hora/máquina/veículo aqui referidos compreende a disponibilização do equipamento com operador de maquinas/motorista devidamente habilitado e contratado nos termos da legislação vigente e fornecimento de combustíveis (diesel e lubrificantes) além dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, mecânica e reparos em geral por conta e ônus da contratada. As máquinas e equipamentos deverão estar em bom estado de conservação e possuir hodômetro e horímetro aferidos e em perfeito funcionamento.
4. ESPECIFICACOES TECNICAS / ESTIMATIVA DE CUSTO

Na planilha anexa a este Termo de Referência estão relacionados os quantitativos em horas e número de equipamentos estimados, não obrigando o município de Janaúba a contratar a prestação dos serviços em sua totalidade. Os veículos que não podem trafegar em via pública para se dirigirem aos locais de serviço deverão ser transportados por caminhão tipo prancha, sendo considerado no orçamento o transporte duas vezes ao mês. Desde que devidamente justificado, e com a concordância da empresa CONTRATADA, o quantitativo estimado de máquinas/equipamentos/veículos poderá ser aumentado para atendimento à demanda emergencial e não prevista, limitando-se ao total de horas anuais contratadas.

5. OS SERVICOS:

Os serviços serão pertinentes a hora/máquina, para a prestação de serviços de máquinas: os preços serão contratados pelo valor unitário hora/máquina produtiva, obedecendo às ordens de serviços emitidas pelos responsáveis da área de atuação da Unidade requisitante, conferidos posteriormente pelo setor de Transportes do Município.

6. LOCAL DE UTILIZACAO:

Os maquinários/equipamentos/veículos serão utilizados em serviços a serem executados por administração direta através das Unidades, de acordo com a programação dos serviços e nos serviços emergenciais não passíveis de programação, em serviços de limpezas públicas, pavimentação asfáltica, recapeamento asfáltico, tapa buraco, cascalhamento, lançamento de manilhas nas vias públicas das zonas urbana e rural, abertura, recuperação e manutenção de estradas vicinais e manutenção na rede de energia elétrica e em outros que se fizer necessário.

7. RECURSOS ORCAMENTARIOS:
Dotação orçamentária: 02.09.01.04.122.9001.2902.3.3.90.39

Ficha: 471

Fonte de recursos: 100

8. PRAZO DE VIGENCIA:

O presente contrato terá vigência de 12 (meses), e vigorará a partir de sua assinatura, computadas neste as eventuais prorrogações, até o prazo máximo admitido em lei caso haja interesse das partes envolvidas e desde que continue se mostrando mais vantajoso à continuidade da contratação;

Ao serem solicitadas, as empresas colocarão à disposição da Prefeitura Municipal, os maquinários, com os respectivos motoristas, operadores e auxiliares, quando então serão realizados os serviços especificados em guia de solicitação, emitido pelo setor competente, discriminando os serviços a serem realizados, os trechos, percursos, e horas a serem utilizadas.

Depois de realizados os serviços, os fiscais do contrato emitirão as respectivas medições, devidamente assinadas, para fins de liquidação da despesa, devidamente estabelecido no Contrato, relacionado com os serviços descriminados.

9. DA JORNADA:

A contratação será condicionada ao cronograma de execução de cada serviço, podendo haver a necessidade e disponibilidade do maquinário no horário integral e considerada a disponibilidade de no máximo 10(dez) horas diárias, onde somente poderá ser contabilizado para fins de recebimento apenas as horas produtivas (trabalhadas) e 25% do valor registrado para horas improdutivas, (equipamentos a disposição da Prefeitura) no caso de chuva ou outros casos fortuitos que vierem acontecer;

Em caso de quebra dos maquinários e veículos, a empresa deverá substituí-lo sem prejuízo da execução/produtividade da tarefa dentro do prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas (o não cumprimento implicará em penalidades à empresa contratada);

A cargo da comissão técnica nomeada, poderá pedir substituição de qualquer maquinário, veículo ou equipamento que apresente baixa produtividade, no mesmo prazo previsto no parágrafo anterior.

10. DA APRESENTACAO PREVIA DO OBJETO CONTRATUAL:

A empresa contratada terá o prazo de até 24 (vinte e quatro horas), contados da data da “Ordem de serviço” para apresentar os maquinários e documentos comprobatórios de posse ou propriedade de todas as máquinas, veículos e equipamentos requisitados, para fins de VISTORIA POR PARTE DA COMISSÃO TÉCNICA, na Gerência de Transportes, oportunidade que será elaborado relatório circunstanciado, registrando-se as condições operacionais do objeto contratual, bem como deverá estabelecer prazo exíguo para eventuais reparo ou substituições;

As máquinas deverão apresentar o perfeito funcionamento do hodômetro, medidor de combustível e horímetro;

Caso a empresa não cumpra as condições e prazos estabelecidos para entrega do objeto contratual, o contrato de prestação de serviços relativo à contratada será revogado mediante ato fundamentado, oportunidade que será convocada à empresa subseqüentemente classificada, a partir da segunda colocada, para nas mesmas condições estabelecidas no ato convocatório possa lhe ser adjudicado objeto da pretensa contratação, sem prejuízo da aplicação das multas previstas no Edital, bem como da apuração inidoneidade da empresa licitante.

11. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO:

A entrega e o recebimento dos maquinários dar-se-á da seguinte forma:

A CONTRATADA deverá comprovar antes da entrega, que os maquinários, contratados possuem todas as documentações e equipamentos exigidos pela legislação pertinente e em conformidade com o presente Termo de Referência;

Caso algum maquinário não esteja devidamente regularizado, deverá ser substituído por outro que atenda as exigências da legislação pertinente.

A contratada deverá comprovar que os condutores das máquinas e veículos possuem habilitação exigida pela legislação vigente.

A contratada deverá ter uma estrutura de atendimento no município de Janaúba para dar apoio a frota locada.

12. DAS OBRIGACOES E DIREITOS DO CONTRATANTE:

12.1. Apresentar a contratada previamente o calendário de trabalho coordenado e fiscalizado pela comissão nomeada pela Secretaria;

12.2. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais do bom desempenho do serviço, objeto desta contratação;

12.3. Solicitar a substituição de qualquer profissional, bem como rescindir o contrato de prestação de serviço por inadimplência no comprimento do contrato;

12.4. Fazer vistoria técnica dos maquinários/equipamentos e veículos através de uma comissão de análise e recebimento de bens contratados;

12.5. Nomear comissão de fiscalização, a qual terá poderes para acompanhar a execução dos serviços, podendo receber, atestar, rejeitar, orientar a CONTRATADA, tudo para a melhor prestação dos serviços;

13. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:

13.1. Contratar pessoas para conduzir os maquinários, equipamentos e veículos, que sejam de comprovada idoneidade moral e capacidade profissional;

13.2. Exigir dos condutores que esses se apresentem nos locais de trabalho vestidos adequadamente, portando os EPI's obrigatórios conforme legislação vigente, uniformizados, e com crachá, no qual deverá constar identificação da firma contratada, foto e função do condutor;

13.2.1 Os uniformes deverão ser de cor laranja ou amarelo (atendendo a NBR 15.292 – Vestuário de Segurança de Alta Visibilidade). Na parte frontal das jaquetas e camisetas deverá constar o nome da empresa e nas costas as inscrições “A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA”, O letreiro deverá ser confeccionado com fonte Arial com altura mínima de 3cm (três centímetros).

13.2.2 São consideradas partes integrantes dos uniformes e equipamentos de proteção individual: calças, camiseta em malha de algodão, boné, botina de segurança com solado antiderrapante, bidensidade, em couro com biqueira, capa de chuva na cor amarela, com refletivo que atenda a NBR 15.292, luvas de proteção, protetor solar FPS 30, colete reflexivo, jaqueta com refletivo que atenda a NBR 15.292.

13.2.3 Os equipamentos de proteção individual deverão ter certificado de aprovação do Ministério do Trabalho.

13.2.4 A responsabilidade pela manutenção, reposição e higienização dos uniformes e EPI’s será de exclusividade da Contratada. A freqüência de higienização deverá ser estabelecida considerando a necessidade, o tipo de uniforme e EPI e a sua utilização, características de cada função.

13.3. Acompanhar a execução dos serviços, comprometendo-se a substituir todos os maquinários e equipamentos que demonstrarem sem condições de desempenho de produtividade, considerados prejudiciais pela Comissão;

13.4. A manutenção preventiva e corretiva, mecânica e reparos em geral das máquinas, equipamento e veículos, sejam em que grau se faça necessário, será de inteira responsabilidade da empresa contratada, no caso de defeitos, deverá substituí-los, imediatamente, sob pena prevista nas Leis 8.666/93 e 10.520/2002.

13.5. As máquinas, equipamento e veículos, deverão estar em perfeitas condições de locomoção e obediência às Leis de Trânsito em vigor e em conformidade com anexo I;

13.6. Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade;

13.7. Arcar com as obrigações trabalhistas, horas extras e previdenciárias dos empregados, fiscais e comerciais da empresa;

13.8. Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. dos empregados, na sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da Prefeitura Municipal;

13.9. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra a Prefeitura Municipal;

13.10. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que por ventura sejam causados por seus empregados, a qualquer título, às instalações, patrimônio e pessoal da unidade, procedendo imediatamente o respectivo reembolso, em cada caso;

13.11. O encarregado credenciado pela empresa fica a responsabilidade da anotação em relatório diário da execução dos serviços, bem como a obtenção do atestado de cumprimento do dia trabalhado, emitido pelo Coordenador indicado pela Secretaria;

13.12. Dar garantias pelo cumprimento dos horários pelos empregados;

13.13. A CONTRATADA será responsável pela segurança no trabalho de seus funcionários, afastar ou substituir, qualquer funcionário de seu quadro, que por solicitação da CONTRATANTE devidamente justificado por escrito, não deva continuar a participar da prestação dos serviços;

13.14. Apresentar atestado de viabilidade técnica dos prestadores de serviços e a relação nominal contendo nome completo, carteira de identidade, carteira de habilitação no caso dos motoristas, endereço residencial e telefone para contato;

13.15. Arcar com as despesas de seguros multa em trânsito, impostos, taxas, registros, licenciamentos da empresa;

13.16. Não empregar, em hipótese alguma, prestador de serviço com idade inferior a 18 (Dezoito) anos para a realização do serviço;

13.17. Limitar-se exclusivamente aos prestadores de serviços os serviços constantes do objeto;

13.18. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando a Prefeitura Municipal através da Secretaria o direito de fiscalizar e sustar ou recusar o serviço em desacordo com as cláusulas contratuais;

13.19. Garantir o abastecimento de Diesel, Lubrificantes e Graxas em todos os equipamentos no período em que estiver contratado;

13.20. As máquinas, equipamentos e veículos serão requisitados de acordo com as necessidades da contratante, ficando a empresa CONTRATADA obrigada a atender à solicitação no prazo máximo de 24 (Vinte e quatro horas).

13.21. Em caso de emergência ou calamidade pública, fica a contratada condicionada a apresentar de imediato o maquinário requisitado com prévia comunicação da Secretaria, através da ordem de serviço;

13.22. É de inteira responsabilidade da contratada a remoção dos equipamentos ao final dos serviços e do contrato;

13.23. No Ato de apresentação dos maquinários e equipamentos para vistoria técnica, a comissão avaliadora nomeada pela Administração municipal, avaliará:

13.23.1 Condições do objeto ofertado;

13.23.2 Vínculo de propriedade ou posse;

13.23.3 O serviço ficará comprometido caso não esteja de acordo com a idade máxima citada no anexo I;

13.23.4 Equipamentos obrigatórios em lei;

13.23.5 Documentação dos motoristas (CNH compatível com categoria):

13.23.6 Comprovação de vínculo empregatício do colaborador;

13.23.7 A contratação ficará condicionada ao atendimento dos subitens acima.

14. DA FISCALIZACAO:

Para a prestação dos serviços, a CONTRATADA será responsável pela contratação dos condutores das máquinas, equipamentos e veículos, os quais deverão comprovar que se encontram devidamente habilitados, bem como pela manutenção preventiva e corretiva do maquinário, inclusive o que diz respeito ao abastecimento e troca do óleo lubrificante;

A supervisão da execução contratual é de responsabilidade da respectiva Secretaria solicitante do maquinário, observando-se que isso ocorrerá em função da programação de atividades e necessidades da contratante.

A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um FISCAL, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência a credenciada (art 67 da lei nº 8.666/93);

A Fiscalização do item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (ar. 70 da lei nº 8.666/93).

15. DOS CUSTOS:

Os custos a serem adotados para o registro obedecerão aos custos previstos na planilha anexa, onde se encontram indicados os custos para horas operantes.

16. FORMA DE PAGAMENTO:

Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a aquisição. Relatório fotográfico dos serviços prestados e diário de obras, descrevendo os serviços executados, bem como ocorrências adversas durante a execução dos serviços.

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os mesmos devolvidos a contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento.

A Prefeitura Municipal não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem.

ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º________________, com sede à __________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município  de Janaúba-MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º 000041/2015, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial. Local, data e assinatura

__________________, de ______________de ______

______________________________________

Assinatura do Licitante

Reconhecer firma (s).

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

_______________________________________________ (Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº.

_______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ._________________e do CPF nº .______________________, DECLARA, para fins do disposto no subitem 5.6.2.1, do Edital, do Pregão Presencial nº. 000041/2015, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(....) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123,de 04/12/2006;

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

___________________________________________

(local e data)

__________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante

legal da empresa; e

3) esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.

IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DECLARAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000041/2015
Numero Processo
: 000078/2015
Data da Abertura
: 23/11/2015 09:00:00
______________________________________(Razão Social da empresa), com sede na ___________________________________________(endereço completo), inscrita no CNPJ nº

_________________________________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a)

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________ e do CPF nº ______________________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, declara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial nº. 000041/2015 do Município de Janaúba/MG.
___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador da licitante)

Observações:

1) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

2) esta Declaração deverá ser entregue após o credenciamento.
V- MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES DECLARAÇÃO

A ________(nome da empresa)______________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, situada à __________(endereço  completo)____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)._____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz - SIM ( ) NÃO ( ).

___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X”, se emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

3) esta Declaração faz parte da deverá ser entregue no ato do credenciamento.
VI-MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ  _________________________, por intermédio do

seu representante legal ____________________________, declara sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as

Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

___________________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observação:

a) a Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.
ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA/ FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS E VEÍCULOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE JANAÚBA E A EMPRESA/PESSOA FISICA. 
O MUNICIPIO DE JANAUBA MINAS GERAIS, estabelecido na Praça Dr. Rockert, 92- centro em Janaúba, Minas Gerais, CNPJ/MF nº 18.017.392/0001-67, neste ato representado pelo Sr. José Maria da Silva, Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro, a pessoa jurídica/física, com sede na, na cidade de <<,CidadeFornecedor>>, inscrita no CNPJ/CPF/MF sob o n.º , doravante denominada Contratada, neste ato representada por ..................................., portador da Carteira de Identidade n.º ........................., expedida pela ........................, celebram entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços na locação de máquinas e veículos para manutenção de estradas vicinais e logradouros, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital, em conformidade com a Lei Federal N° 10.520/02, Decreto Municipal N°001/2006 e com a Lei Federal N.º 8.666/93, e demais legislações vigentes e as cláusulas a seguir enumeradas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente Contrato decorreu da licitação na modalidade de Pregão Presencial nº. 000041/2015 e reger-se-á com fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 18/07/2002, no Decreto Municipal nº. 001/2006, bem assim pelo aviso de licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Contratação de pessoa jurídica/física para prestação de serviços de locação de máquinas e veículos, com finalidade de deslocamentos, conforme descrito no Termo de Referência.
PARÁGRAFO ÚNICO – O serviço será executado em conformidade com as especificações constantes deste instrumento e do Termo de Referência, mediante execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário. Os veículos deverão ficar à disposição no município de Janaúba/MG 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

O prazo de vigência do Contrato é de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, com eficácia legal após a sua publicação no Quadro de Aviso da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG, podendo ser prorrogado por iguais períodos, mediante Termo Aditivo com base no inciso II, artigo 57 da Lei 8.666/93, desde que não haja renúncia de qualquer das partes, com antecedência mínima de 10 (dez) dias do término de cada período, de 12 (doze) meses, pela CONTRATADA e 30 (trinta) dias a qualquer tempo, pela CONTRATANTE, sem ônus para as partes.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da contratada, além de outras previstas neste contrato e na legislação pertinente, as seguintes:

a) responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes do Termo de Referencia;

b) exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada motorista, verificando se corresponde à categoria exigida;

c) disponibilizar os serviços logo após a assinatura do Contrato;

d) disponibilizar os veículos nas quantidades necessárias para o cumprimento do serviço presente no Termo de Referência;

e) responsabilizar-se por todas as despesas com veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a combustível, manutenção, acidentes, licenciamentos, seguro total e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços contratados;

f) assumir todas as responsabilidades de tráfego (multas, impostos, estacionamentos, taxas, etc.);

g) responsabilizar-se pelas despesas médicas de servidores/terceirizados, terceiros e empregados seus relativas a acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do serviço;

h) recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os motoristas, necessários à perfeita execução dos serviços, pagando-lhes salários compatíveis, de valor igual ou superior ao piso salarial estabelecido para categoria, bem como os benefícios de praxe;

i) Substituir o motorista que cometer falta grave ou gravíssima na vigência do contrato;

j) atender de imediato às solicitações quanto às substituições de pessoal considerado inadequado à prestação dos serviços;

k) arcar com as demais contribuições e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais; com uniformes, indenizações ou substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros quesitos, em decorrência de sua condição de empregadora;

l) responsabilizar-se pelos seus empregados, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários, inclusive benefícios (vale-transporte, alimentação etc.);

m) zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas do CONTRATANTE;

n) adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente e informar imediatamente ao CONTRATANTE;

o) relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços;

p) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;

q) responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser causados por seus empregados ou prepostos ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70 da Lei n.º 8.666/93;

r) manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública e apresentar sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal;

s) manter relatórios dos serviços para apresentação a Fiscalização, os quais abrangerão o controle das quilometragens percorridas, destino da corrida e demais ocorrências ou observações permanentes;

t) proceder à supervisão das atividades de gerenciamento, orientação, controle e acompanhamento dos serviços, veículos e motoristas, designando para tanto um preposto;

u) informar ao CONTRATANTE qualquer defeito que ocorrer com o cabo do velocímetro, com seus lacres ou com o hodômetro, devendo neste caso ser apurada a medição da quilometragem devida;

v) aguardar o usuário, quando demandado pela Administração , sem quaisquer ônus adicionais;

x) empregar, na execução dos serviços, motoristas devidamente qualificados (possuidores de Carteira Nacional de Habilitação – Categoria “D” – e certificado de curso de Direção Defensiva), os quais devem ser identificados por crachá – com n.ºs de RG e CPF e fotografia recente – e uniformizados sendo os mesmos de excelente qualidade;

z) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência da Administração .

a1) Todas as despesas relativas a instalação e execução dos serviços, materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis ou fretes, transportes horizontais ou verticais, impostos, taxas e emolumentos, Leis sociais, etc., bem como providências quanto a legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta do CONTRATADO.

b1) Indicar representante aceito pela contratante, para representá-la na execução do Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – por meio do presente, a contratada se vincula ao instrumento convocatório, ao Termo de Referência e a sua proposta, os quais passam a integrar este instrumento, independente de transcrição.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Na execução dos serviços previstos no Termo de Referência a contratante se obriga a:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por servidor especialmente designado pelo Município de Janaúba , nos termos do art. 67 da lei n.º 8.666/93;

b) responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil dos serviços a serem executados;

c) efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados relativos aos serviços contratados e de acordo com as requisições (com todos os campos preenchidos e rubricadas pelo usuário);

d) solicitar a substituição de empregados da empresa que, a seu critério, forem considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho;

e) notificar à CONTRATADA, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execuções dos serviços, fixando prazo para sua correção;

f) proceder vistoria nos veículos, por intermédio de preposto designado por ela, reservando-se o direito de vetar a utilização daqueles veículos que não estejam dentro dos padrões estipulados;
A contratante se reserva do direito de não adquirir todos os bens ou não solicitar todos os serviços.

CLÁUSULA SEXTA – DA DESPESA
 O valor do presente contrato fica estipulado na importância de R$...............(proposta vencedora).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – o objeto do presente certame será custeado através da Dotação Orçamentária:

Dotação orçamentária: 02.09.01.04.122.9001.2902.3.3.90.39

Ficha: 471

Fonte de recursos: 100

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE DE PREÇOS

O valor do Contrato poderá ser reajustado após decorridos 12 (doze) meses, em caso de prorrogação. No caso de reajuste, será utilizado como indexador a variação do menor índice de reajuste divulgado pelo Governo Federal.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – a contratada somente fará jus ao pagamento mediante demonstração do cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, bem como a quitação dos impostos e taxas que porventura incidam sobre o presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância imputável à Contratada, que impeça a liquidação da despesa, tal como pendência de multa, o pagamento será sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou de correção monetária.

PARÁGRAFO TERCEIRO – o atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas nos parágrafos anteriores não exime à Contratada de promover o pagamento dos seus empregados nas datas regulares.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS

O descumprimento total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento poderá acarretar a aplicação das penalidades estabelecidas nos artigos 77, 78, 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - a multa moratória será calculada pela alíquota de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso e por ocorrência, incidente sobre o valor do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - a multa compensatória será calculada pela alíquota de 10% (dez por cento), por ocorrência, incidente sobre o valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - as multas previstas nos parágrafos anteriores são independentes e cumulativas.

PARÁGRAFO QUARTO – o Município de Janaúba/MG somente deixará de aplicar eventual sanção caso seja demonstrada a ocorrência de qualquer das circunstâncias previstas no §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO QUINTO – o valor da multa será cobrado nos moldes previstos nos §§ 2º e 3º do artigo 86 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO SEXTO – da aplicação das penalidades definidas nesta Cláusula, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

10.1 O Contrato poderá ser cancelado:

10.2 Por ato unilateral e escrito do Município, quando:

10.3 Qualquer CONTRATADA(s) não cumprir as obrigações constantes do Contrato;

10.4 Qualquer CONTRATADA(S) não assinar a Nota de Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido, se ao Município não aceitar sua justificativa;

10.5 Qualquer CONTRATADA(S) der causa ao cancelamento do Contrato;

10.6 Ocorrer inexecução total ou parcial do Contrato;

10.7 Os descontos registrados se apresentarem inferiores aos praticados pelo mercado;

10.8 Por razões de interesse público, devidamente justificadas pelo Município;

10.9 Ficar constatado que a CONTRATADA(S) perdeu qualquer das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.10 Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o Município.

10.11 Judicialmente, nos termos da legislação.

10.12 A comunicação do cancelamento do desconto, nos casos aqui previstos será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao Contrato;

 10.13 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço de qualquer CONTRATADA(S), a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o contrato a partir da data da última publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Este contrato será publicado nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - para dirimir questões derivadas deste Contrato, fica nomeado o Foro da Comarca de Janaúba/MG.

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinadas pelas partes.

Janaúba-MG.........., de ...................de 2015.

	José Maria da Silva

Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos

Contratante
	Contratada


Testemunhas:

a)__________________________________

 b)__________________________________

ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA/ FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS/ENTULHO/MATERIAL RECICLADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE JANAÚBA E A EMPRESA/PESSOA FISICA. 
O MUNICIPIO DE JANAUBA MINAS GERAIS, estabelecido na Praça Dr. Rockert, 92- centro em Janaúba, Minas Gerais, CNPJ/MF nº 18.017.392/0001-67, neste ato representado pelo Sr. Yuji Yamada, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro, a pessoa jurídica/física, com sede na, na cidade de <<,CidadeFornecedor>>, inscrita no CNPJ/CPF/MF sob o n.º , doravante denominada Contratada, neste ato representada por ..................................., portador da Carteira de Identidade n.º ........................., expedida pela ........................, celebram entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços na locação de máquinas e veículos para manutenção de estradas vicinais e logradouros, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital, em conformidade com a Lei Federal N° 10.520/02, Decreto Municipal n°. 001/2006 e com a Lei Federal N.º 8.666/93, e demais legislações vigentes e as cláusulas a seguir enumeradas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente Contrato decorreu da licitação na modalidade de Pregão Presencial nº. 000041/2015 e reger-se-á com fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 18/07/2002, no Decreto Municipal nº. 001/2006, bem assim pelo aviso de licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Contratação de pessoa jurídica/física para prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos/entulhos/material reciclado, conforme descrito no Termo de Referência.
PARÁGRAFO ÚNICO – O serviço será executado em conformidade com as especificações constantes deste instrumento e do Termo de Referência, mediante execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário. Os veículos deverão ficar à disposição no município de Janaúba/MG 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

O prazo de vigência do Contrato é de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, com eficácia legal após a sua publicação no Quadro de Aviso da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG, podendo ser prorrogado por iguais períodos, mediante Termo Aditivo com base no inciso II, artigo 57 da Lei 8.666/93, desde que não haja renúncia de qualquer das partes, com antecedência mínima de 10 (dez) dias do término de cada período, de 12 (doze) meses, pela CONTRATADA e 30 (trinta) dias a qualquer tempo, pela CONTRATANTE, sem ônus para as partes.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da contratada, além de outras previstas neste contrato e na legislação pertinente, as seguintes:

t) responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes do Termo de Referencia;

u) exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada motorista, verificando se corresponde à categoria exigida;

v) disponibilizar os serviços logo após a assinatura do Contrato;

w) disponibilizar os veículos nas quantidades necessárias para o cumprimento do serviço presente no Termo de Referência;

x) responsabilizar-se por todas as despesas com veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a combustível, manutenção, acidentes, licenciamentos, seguro total e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços contratados;

y) assumir todas as responsabilidades de tráfego (multas, impostos, estacionamentos, taxas, etc.);

z) responsabilizar-se pelas despesas médicas de servidores/terceirizados, terceiros e empregados seus relativas a acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do serviço;

aa) recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os motoristas, necessários à perfeita execução dos serviços, pagando-lhes salários compatíveis, de valor igual ou superior ao piso salarial estabelecido para categoria, bem como os benefícios de praxe;

ab) Substituir o motorista que cometer falta grave ou gravíssima na vigência do contrato;

ac) atender de imediato às solicitações quanto às substituições de pessoal considerado inadequado à prestação dos serviços;

ad) arcar com as demais contribuições e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais; com uniformes, indenizações ou substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros quesitos, em decorrência de sua condição de empregadora;

ae) responsabilizar-se pelos seus empregados, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários, inclusive benefícios (vale-transporte, alimentação etc.);

af) zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas do CONTRATANTE;

ag) adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente e informar imediatamente ao CONTRATANTE;

ah) relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços;

ai) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;

aj) responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser causados por seus empregados ou prepostos ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70 da Lei n.º 8.666/93;

ak) manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública e apresentar sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal;

al) manter relatórios dos serviços para apresentação a Fiscalização, os quais abrangerão o controle das quilometragens percorridas, destino da corrida e demais ocorrências ou observações permanentes;

t) proceder à supervisão das atividades de gerenciamento, orientação, controle e acompanhamento dos serviços, veículos e motoristas, designando para tanto um preposto;

u) informar ao CONTRATANTE qualquer defeito que ocorrer com o cabo do velocímetro, com seus lacres ou com o hodômetro, devendo neste caso ser apurada a medição da quilometragem devida;

v) aguardar o usuário, quando demandado pela Administração , sem quaisquer ônus adicionais;

x) empregar, na execução dos serviços, motoristas devidamente qualificados (possuidores de Carteira Nacional de Habilitação – Categoria “D” – e certificado de curso de Direção Defensiva), os quais devem ser identificados por crachá – com n.ºs de RG e CPF e fotografia recente – e uniformizados sendo os mesmos de excelente qualidade;

z) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência da Administração.

a1) Todas as despesas relativas a instalação e execução dos serviços, materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis ou fretes, transportes horizontais ou verticais, impostos, taxas e emolumentos, Leis sociais, etc., bem como providências quanto a legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta do CONTRATADO.

b1) Indicar representante aceito pela contratante, para representá-la na execução do Contrato.

C1) A licitante deverá fazer a coleta no local e condições determinadas pela Administração. 

PARÁGRAFO ÚNICO – por meio do presente, a contratada se vincula ao instrumento convocatório, ao Termo de Referência e a sua proposta, os quais passam a integrar este instrumento, independente de transcrição.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Na execução dos serviços previstos no Termo de Referência a contratante se obriga a:

A) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por servidor especialmente designado pelo Município de Janaúba , nos termos do art. 67 da lei n.º 8.666/93;

B) responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil dos serviços a serem executados;

C) efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados relativos aos serviços contratados e de acordo com as requisições (com todos os campos preenchidos e rubricadas pelo usuário);

D) solicitar a substituição de empregados da empresa que, a seu critério, forem considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho;

E) notificar à CONTRATADA, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execuções dos serviços, fixando prazo para sua correção;

F) proceder vistoria nos veículos, por intermédio de preposto designado por ela, reservando-se o direito de vetar a utilização daqueles veículos que não estejam dentro dos padrões estipulados;
G) a contratante se reserva no direito de não adquirir todos os bens ou não solicitar todos os serviços.
CLÁUSULA SEXTA – DA DESPESA

 O valor do presente contrato fica estipulado na importância de R$...............(valor ad proposta vencedora).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – o objeto do presente certame será custeado através da Dotação Orçamentária:

Dotação orçamentária: 02.09.01.04.122.9001.2902.3.3.90.39

Ficha: 471

Fonte de recursos: 100

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE DE PREÇOS

O valor do Contrato poderá ser reajustado após decorridos 12 (doze) meses, em caso de prorrogação. No caso de reajuste, será utilizado como indexador a variação do menor índice de reajuste divulgado pelo Governo Federal.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – a contratada somente fará jus ao pagamento mediante demonstração do cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, bem como a quitação dos impostos e taxas que porventura incidam sobre o presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância imputável à Contratada, que impeça a liquidação da despesa, tal como pendência de multa, o pagamento será sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou de correção monetária.

PARÁGRAFO TERCEIRO – o atraso no pagamento decorrente das circunstâncias descritas nos parágrafos anteriores não exime à Contratada de promover o pagamento dos seus empregados nas datas regulares.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS

O descumprimento total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento poderá acarretar a aplicação das penalidades estabelecidas nos artigos 77, 78, 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  a multa moratória será calculada pela alíquota de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso e por ocorrência, incidente sobre o valor do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - a multa compensatória será calculada pela alíquota de 10% (dez por cento), por ocorrência, incidente sobre o valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - as multas previstas nos parágrafos anteriores são independentes e cumulativas.

PARÁGRAFO QUARTO – o Município de Janaúba/MG somente deixará de aplicar eventual sanção caso seja demonstrada a ocorrência de qualquer das circunstâncias previstas no §1º do artigo 57 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO QUINTO – o valor da multa será cobrado nos moldes previstos nos §§ 2º e 3º do artigo 86 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO SEXTO – da aplicação das penalidades definidas nesta Cláusula, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

10.1 O Contrato poderá ser cancelado:

10.2 Por ato unilateral e escrito do Município, quando:

10.3 Qualquer CONTRATADA(s) não cumprir as obrigações constantes do Contrato;

10.4 Qualquer CONTRATADA(S) não assinar a Nota de Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido, se ao Município não aceitar sua justificativa;

10.5 Qualquer CONTRATADA(S) der causa ao cancelamento do Contrato;

10.6 Ocorrer inexecução total ou parcial do Contrato;

10.7 Os descontos registrados se apresentarem inferiores aos praticados pelo mercado;

10.8 Por razões de interesse público, devidamente justificadas pelo Município;

10.9 Ficar constatado que a CONTRATADA(S) perdeu qualquer das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.10 Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o Município.

10.11 Judicialmente, nos termos da legislação.

10.12 A comunicação do cancelamento do desconto, nos casos aqui previstos será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao Contrato;

10.13 A Administração ainda poderá extinguir unilateralmente por interesse e/ou conveniência pública.

 10.14 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço de qualquer CONTRATADA(S), a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o contrato a partir da data da última publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Este contrato será publicado nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - para dirimir questões derivadas deste Contrato, fica nomeado o Foro da Comarca de Janaúba/MG.

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinadas pelas partes.

Janaúba-MG.........., de ...................de 2015.

	José Maria da Silva

Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos

Contratante
	Contratada


Testemunhas:

a)__________________________________

 b)__________________________________

ANEXO VIII - MODELO DE PROPOSTA

À

Prefeitura Municipal de Janaúba

Att: Pregoeiro e Comissão de Apoio

A Pessoa Jurídica/Física ................................................................................, estabelecida na......................................, nº. .................., inscrita no CNPJ/CPF sob nº. ..............................................., propõe locar as máquinas/veículos objeto desta licitação (DESCREVER ITENS AOS QUAIS DESEJA CONCORRER), pelo preço e condições seguintes:

	Item
	Descrição
	Quantidade
	Un
	Preço

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	

	Total
	


Declara que, por ser de seu conhecimento, se submete a todas as cláusulas e condições do Edital relativas a licitação supra, bem como, às disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e Decreto Municipal nº. 001/2006.

Validade da proposta : ............ ( ........................... ) dias corridos ( respeitar limite do Edital).

Janaúba, MG, ........ de ........................... de 2015.

___________________________________________________

ANEXO IX – OBJETO ESPECIFICAÇÃO/VALOR MÉDIO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000041/2015
Numero Processo
: 000078/2015
Data da Abertura
: 23/11/2015 09:00:00
1 – Objeto 

Locação de Maquinas e Veículos.

2 – Itens:

	Item
	Especificação
	Un
	Quantidade
	Número de Maquinas e Veículos
	Valor Unitário
	Valor 

Total

	00001
	Locação de moto niveladora, com potência mínima de 140 HP, escarificador, lâmina regulável, sistema hidráulico com largura mínima de 3,60 metros. idade máxima: 10 anos de fabricação.
	Hrs
	1.920
	01
	182,66
	350.720,00

	00002
	Locação de Retroescacadeira 4x4, com peso operacional mínimo de 6.000 KG, profundidade de escavação mínima de 2 M, potência mínima de 80 HP, dotada com concha com largura mínima de 40 cm. Idade máxima: 10 anos de fabricação.
	Hrs
	5.760
	03
	131,00
	754,560,00

	00003
	Locação de Pá carregadeira articulada tipo FR 12B, ou equivalente, sobre rodas, concha com capacidade mínima de 1,2 m, com motor diesel, potência mínima de 130 HP. idade máxima: 10 anos de fabricação.
	Hrs
	1.920
	01
	176,12
	338.160,00

	00004
	Locação de trator de Pneu com grade, com potência mínima de 90 HP, tração 4x4 hidráulico para engate de grade e grade aradora com 16 discos de 26. idade máxima: 10 anos de fabricação.
	Hrs
	1.920
	01
	121,00
	232.320,00

	00005
	Locação de caminhão basculante modelo truck capacidade mínima de 12m³, idade máxima: 10 anos de fabricação.
	Hrs
	7.680
	04
	129,00
	990.720,00

	00006
	Locação de caminhão pipa com motor bomba, mangueira e barra espargidora, com capacidade para 10.000 litros idade máxima: 10 anos de fabricação.
	Hrs
	3.840
	02
	129,33
	496.640,00

	00007
	Locação de rolo compactador vibratório (pata de carneiro) potência mínima 125 HP, idade máxima 15 anos.
	Hrs
	1.920
	01
	148,33
	284.800,00

	00008
	Locação de rolo compactador vibratório tandem (liso) potência 262,50mínima 44 HP, idade máxima 15 anos.
	Hrs
	1.920
	01
	153,33
	294.400,00

	00009
	Locação de escavadeira hidráulica potência mínima 130 HP, idade máxima 10 anos.
	Hrs
	1.920
	01
	262,50
	504.000,00

	00010
	Trator de Esteira 90HP, em ótimo estado de conservação, incluso combustível, manutenção e operador. Ano mínimo de fabricação 1993.
	Hrs
	1.920
	01
	148,33
	284.800,00

	00011
	Caminhão poliguindaste com lança de no mínimo 6 metros de comprimento e capacidade e carga de no mínimo 3 toneladas fabricação no máximo 20 anos
	Hrs
	1.920
	01
	130,00
	249.600,00

	Valor Total
	4.640.192,00


Valor médio global, conforme pesquisa de preços: R$.4.640.192,00(quatro milhões, seiscentos e quarenta mil, cento e noventa e dois reais).
OBS: Nas propostas apresentadas deverá ser colocado ano, marca e modelo dos veículos e máquinas ou relação à parte que acompanhe a proposta.
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